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Acidentes de trânsito envolvendo motoristas de caminhão 
no Estado de São Paulo: prevalência e preditores

Truck drivers’ traffic accidents in the State of São Paulo: 
prevalence and predictors

Resumo  A taxa de mortalidade por acidentes de 
trânsito (AT) é alta no Brasil. Os caminhões são 
a segunda categoria de veículos automotores mais 
envolvida em AT, entretanto, poucos estudos foca-
ram o tema entre esses profissionais. O objetivo do 
estudo foi estimar a prevalência de AT e predito-
res em uma amostra de 684 motoristas recrutados 
no Estado de São Paulo, durante 2012 e 2013. Os 
participantes foram solicitados a responder um 
instrumento de pesquisa sobre informações pesso-
ais, ocupacionais e envolvimento em violações de 
trânsito e AT. Um modelo de regressão logística foi 
desenvolvido para identificar os preditores de AT. 
Quase 11% dos entrevistados sofreram algum AT 
no período. Os seguintes fatores preditores de AT 
foram identificados: poucos anos de experiência 
como motorista profissional (RC = 1,86; IC95% 
= 1,05-3,38; p = 0,036); cometer alguma multa 
de trânsito (RC = 1,91; IC95% = 1,04-3,66; p = 
0,043) e trabalhar mais de doze horas diárias (RC 
= 1,84; IC95% = 1,04-3,24; p = 0,034). Diante 
desses resultados, sugerimos o desenvolvimento de 
uma ação conjunta entre todos os atores sociais 
envolvidos com fins de negociar a organização de 
trabalho dos motoristas de caminhão, visando en-
tão a redução da emissão de comportamentos que 
possam evoluir para acidentes de trânsito. 
Palavras-chave  Acidentes de trânsito, Condução 
de veículo, Veículos automotores, Estudos trans-
versais, Epidemiologia

Abstract  The mortality rate of traffic accidents 
(TA) is high in Brazil. Trucks are the second cate-
gory of motor vehicles most often involved in TA. 
However, few studies have addressed the issue of 
TA among these professionals. The study aimed to 
estimate the prevalence of TA and their predictors 
in a sample of 684 truck drivers recruited in the 
state of São Paulo during 2012 and 2013. We re-
quested participants to answer a research instru-
ment on their personal and occupational data and 
their involvement in TA and traffic violations. A 
logistic regression model was developed to identify 
TA predictors. Almost 11% of the respondents suf-
fered at least one TA in that timeframe. We identi-
fied the following TA predictors: having few years 
of experience as professional drivers (OR = 1.86; 
CI 95% = 1.05-3.38; p = 0.036); receiving some 
traffic tickets (OR = 1.91; CI 95% = 1.04-3.66; 
p = 0.043) and working more than 12 hours dai-
ly (OR = 1.84; CI 95% = 1.04-3.24; p = 0.034). 
Given those results, we suggest the development of 
a joint action among all the involved social stake-
holders in order to negotiate truck drivers’ work 
organization aiming at reducing behaviors that 
may lead to traffic accidents. 
Key words  Traffic accidents, Automobile driving, 
Motor vehicles, Cross-sectional studies, Epidemi-
ology
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Introdução

A Organização Mundial de Saúde (OMS) apon-
tou que os acidentes de trânsito (AT) causaram 
a perda de 1,3 milhões de vidas no ano de 2010 
(2,2% do total de mortes no mundo), situando
-os entre as dez maiores causas de morte. Soma-
se a isso que, no mesmo ano, outras 20-50 mi-
lhões de pessoas foram feridas por conta dos AT1. 

Em particular, esse número elevado de mor-
tes e lesões deve-se ao aumento de AT em países 
de renda baixa e média. Nesse sentido, esses paí-
ses têm concentrado 80% das mortes por AT do 
mundo, apesar de contarem com apenas 52% da 
frota mundial de veículos automotores1. 

De fato, a falta de ações efetivas promoverá os 
AT à quinta posição entre as maiores causas de 
morte no mundo no ano de 20302. Assim, com o 
objetivo de salvar cinco milhões de vidas, a Orga-
nização das Nações Unidas (ONU) proclamou o 
período de 2011 a 2020 como a “Década de Ação 
pela Segurança no Trânsito”1. 

No Brasil, a estimativa da taxa de mortalida-
de por AT, para o ano de 2010, foi de 22,5 mor-
tes/100 mil habitantes, superior à taxa corres-
pondente de países de renda média e das Améri-
cas3. Nesse cenário, de 1980 a 2011, foi registrado 
um total de 980.838 mortes por AT no país, um 
número que vem aumentando em ritmo acelera-
do4. Ainda nesse sentido, mais recentemente, no 
ano de 2012, o Sistema Único de Saúde (SUS), 
através do Sistema de Informações de Mortali-
dade (SIM) e do Sistema de Informações Hos-
pitalares (SIH), registrou o acontecimento de 
44.812 mortes no país em decorrência de algum 
AT, assim como 159.152 internações hospitalares 
foram registradas para o atendimento de vítimas 
de AT5. Em conjunto, isso tem resultado na perda 
de 1.230.944 anos de vida útil por morte prema-
tura ou por lesões entre os brasileiros, por conta 
do acontecimento de AT, especialmente entre os 
homens6.

Também recentemente, no ano de 2011, o 
relatório sobre “Estatísticas de Acidentes” do De-
partamento Nacional de Infraestrutura de Trans-
portes (DNIT) apontou que um total de 331.652 
AT ocorreu nas rodovias federais, distribuído, de 
acordo com o tipo de veículo, da seguinte forma: 
(a) 179.206 envolveram veículos de passeio, (b) 
93.066 veículos de carga e (c) 34.635 motocicle-
tas. Assim, de acordo com essas informações, os 
caminhões compuseram a segunda categoria de 
veículos mais envolvida em AT, o que também 
equivale a dizer que três a cada dez AT no país en-
volveram veículos de carga7. Mais uma vez, esse 

dado é preocupante ao se considerar que pouco 
mais de 3% da frota nacional é constituída por 
caminhões8.

A isso se soma que o número de óbitos e a 
taxa de mortalidade de ocupantes de caminhão 
aumentaram em 103,2% e 66%, respectivamente, 
no período de 1996 a 2011 no país4. Além disso, 
os motoristas de caminhão compõem a segun-
da categoria de trabalhadores mais envolvida 
em afastamentos do trabalho por incapacidade 
temporária (32,5%), invalidez (27,9%) e óbito 
(33,2%)9.

O Ministério da Saúde (MS) classifica os AT 
como causas evitáveis ou reduzíveis de mortes10. 
Por outro lado, como bem ilustrado por Wai-
selfisz4, os AT não poderiam ser compreendidos 
como causas fortuitas de morte, de tal forma que 
identificar os fatores relacionados conduziria a 
uma melhor compreensão desse fenômeno, pos-
sibilitando então o desenvolvimento de políticas 
de saúde e segurança específicas. Nesse cenário, 
afora levantamentos sobre a estatística de aci-
dentes ocorridos em nosso país4,7,11, poucas pu-
blicações têm focado o tema dos AT no Brasil12, 
raramente entre os motoristas de caminhão. Os 
poucos estudos disponíveis a respeito têm su-
gerido que a organização da atividade ocupa-
cional desses profissionais seja um fator que os 
torne vulneráveis a acidentes e doenças13-15. Nesse 
sentido, a privação de sono, a sonolência diurna 
excessiva, os transtornos psiquiátricos e o uso de 
substâncias psicoativas já foram mencionados 
como fatores associados à ocorrência de AT nesse 
segmento social16-19, entretanto, tais condições de 
saúde foram levantadas isoladamente de outros 
possíveis fatores de risco.

O engajamento em violações de trânsito 
também tem sido mencionado como fator in-
terferente sobre a ocorrência de AT20, entretanto 
ainda não se conhece sua prevalência e tampouco 
sua associação a AT em amostras de motoristas 
de caminhão. Considerando que essa lacuna do 
conhecimento dificulta uma ampla compreensão 
dos AT em nosso país, o presente estudo avaliou a 
prevalência de ocorrência destes em uma amostra 
de motoristas de caminhão e seus fatores relacio-
nados através do desenvolvimento de um mod-
elo de regressão logística, controlando os efeitos 
decorrentes da interferência de informações so-
ciodemográficas, ocupacionais, do uso de subs-
tâncias psicoativas, estresse emocional, privação 
e má qualidade de sono, transtornos psiquiátri-
cos e engajamento em violações de trânsito. As-
sim, neste estudo, propusemos a avaliação desses 
fatores de forma integrada, levantando hipóteses 
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sobre as condições que pudessem interferir sobre 
a habilidade da categoria dos motoristas profis-
sionais de caminhão de conduzir de forma segu-
ra pelas vias públicas de nosso país. 

Métodos

Uma amostra não probabilística de 684 motoris-
tas de caminhão que circulavam por três rodo-
vias do Estado de São Paulo (Presidente Dutra, 
Fernão Dias e Cônego Domênico Rangoni) foi 
recrutada em postos de atendimento das entida-
des civis Serviço Social do Transporte (SEST) e 
Serviço Nacional de Aprendizagem do Transpor-
te (SENAT). 

Como a pesquisa que originou este estudo 
pretendeu avaliar os efeitos do uso de substâncias 
psicoativas sobre o funcionamento de atenção de 
motoristas de caminhão, os sujeitos que apresen-
tassem pelo menos uma condição de saúde que 
interferisse nessa avaliação foram excluídos da 
amostra, a citar: (a) ter dificuldade para a visuali-
zação de cores; (b) estar sob o uso terapêutico de 
medicamentos psicoativos; (c) relatar o aconteci-
mento de traumatismo crânio-encefálico (TCE) 
na vida; (d) ter sofrido algum episódio com per-
da de consciência na vida; (e) ter histórico de do-
enças neurológicas, assim como (f) soropositivi-
dade para HIV. 

Os motoristas de caminhão foram abordados 
por um recrutador da equipe nos postos de aten-
dimento do SEST-SENAT, nas rodovias supracita-
das, e informados sobre a realização da pesquisa. 
Ao consentirem participar, os motoristas foram 
encaminhados a entrevistadores que explicaram 
os objetivos do estudo, o tempo necessário para 
responder os instrumentos de pesquisa, sempre 
ressaltando os princípios de voluntariedade e 
confidencialidade das informações. O termo de 
consentimento livre e esclarecido (TCLE) foi lido 
pelos entrevistadores e, quando de acordo, assi-
nado pelos participantes. Todos os participantes 
foram avaliados individualmente, em ambientes 
fechados, seguros e silenciosos cujo uso havia 
sido destinado exclusivamente à realização das 
atividades deste estudo. 

Os motoristas de caminhão que efetivamente 
participaram do estudo foram então solicitados a 
responder um instrumento de pesquisa, já usado 
com esses profissionais, no Brasil, por Leyton et 
al.21, para o registro de informações demográficas 
e ocupacionais. Como parte desse instrumento, 
os participantes foram questionados sobre a ex-
periência pessoal com o uso de álcool e outras 

drogas, bem como sobre o engajamento em vio-
lações de trânsito e AT. A identificação dessas 
três variáveis foi feita conforme três indicadores: 
envolvimento na vida (“pelo menos uma vez na 
vida”), no ano (“pelo menos uma vez nos doze 
meses que antecederam a entrevista”) e no mês. 

O envolvimento em violações de trânsito in-
cluiu: (a) dirigir sem cinto de segurança; (b) di-
rigir em velocidade superior à máxima permitida 
na via pública; (c) ter discussões ou brigas no 
trânsito; (d) ter recebido alguma multa por qual-
quer motivo e (e) dirigir sob o efeito de álcool.

O envolvimento em AT foi considerado ape-
nas durante a execução da atividade profissional 
de motorista de caminhão através da pergunta “o 
senhor já se envolveu em algum AT?”. A definição 
de AT explicada aos participantes foi a utilizada 
pela OMS22, ou seja, considerou-se que um AT 
era um dano fatal ou não fatal que teria aconte-
cido como resultado de uma colisão envolvendo 
pelo menos um veículo em movimento, em via 
pública. 

Os participantes foram também solicitados a 
responder instrumentos de pesquisa para a ava-
liação de outras variáveis de saúde mental, cujo 
efeito foi controlado no modelo de regressão 
logística detalhado adiante, a citar: (a) estresse 
emocional (Inventário de Sintomas de Estres-
se para Adultos de Lipp; ISSL), (b) transtornos 
psiquiátricos (“Mini International Neuropsy-
chiatric Interview”; M.I.N.I; utilizou-se as seções 
referentes à depressão maior, mania, hipomania, 
ansiedade generalizada, transtorno de pânico, 
agorafobia e transtorno de estresse pós-traumá-
tico); (c) privação e qualidade de sono (Índice de 
Qualidade de Sono de Pittsburgh, PSQI) e (d) 
sonolência excessiva (Escala de Sonolência de 
Epworth; ESE). 

Posteriormente, todos os instrumentos de 
pesquisa foram corrigidos e submetidos à digita-
ção dupla no software Epi-Info v.6.0. Checagens 
de consistência das informações e correções per-
tinentes foram realizadas. Depois, os dados foram 
transferidos e analisados no software R, versão 
2.15.1. As variáveis categóricas foram expressas 
em porcentagens (%) e as numéricas (inicialmen-
te expressas em média ± desvio padrão) foram ca-
tegorizadas conforme o valor da mediana, à exce-
ção da variável “jornada diária de trabalho” cujo 
ponto de corte (igual a 12 horas diárias) seguiu o 
proposto pela Lei N° 12.619/2012 que regulamen-
ta a profissão do motorista de caminhão de nosso 
país. A variável-desfecho deste estudo foi o envol-
vimento em AT no ano, possibilitando o agrupa-
mento dos participantes em: ATsim; ATnão. 
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As análises bivariadas foram conduzidas atra-
vés do emprego dos testes χ2 de Pearson e Teste 
Exato de Fisher. As variáveis que atingiram p < 
0,25 foram incluídas em um modelo de regres-
são logística e selecionadas através do método 
de “backward elimination”. A razão de chances 
(RC; IC95%) foi calculada como medida de as-
sociação. A hipótese nula foi refutada quando p 
< 0,05. O ajuste do modelo foi avaliado por meio 
da análise do resíduo componente do desvio e da 
distância de Cook. O diagnóstico de multicoline-
aridade foi avaliado pelo impacto nas estimativas 
dos parâmetros e por meio do VIF (“Variance In-
flation Factor”).

Este estudo está em conformidade com a De-
claração de Helsinki, tendo sido aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Faculda-
de de Medicina, da Universidade de São Paulo, 
FMUSP.

Resultados

Dos 684 motoristas de caminhão que aceitaram 
participar do estudo, 149 (22,0%) foram excluí-
dos por ter preenchido pelo menos um dos crité-
rios de exclusão da pesquisa original, de tal forma 
que foram consideradas as informações referen-
tes a 535 indivíduos. O número de sujeitos inclu-
ídos e excluídos da pesquisa que originou este 
estudo, distribuídos de acordo com a rodovia em 
que foram recrutados, é mostrado na Figura 1. 

Todos os participantes eram homens, jovens 
adultos (idade média de 36,5 ± 7,8 anos), de 
baixa escolaridade (média de 8,6 ± 2,3 anos) e 
a maioria deles (81,1%) declarou-se casada ou 
vivendo maritalmente com alguém. Em relação 
às condições ocupacionais, os participantes de-
clararam trabalhar como motoristas profissio-
nais de caminhão há uma média de 12,5 ± 8,1 
anos, 61,2% deles estavam contratados por algu-
ma empresa no momento da entrevista, 78,9% 
trabalhavam em período diurno (manhã/tarde) 
e realizavam uma média de 12,2 ± 3,9 horas de 
jornada diária de trabalho (Tabela 1). 

Entre eles, 48,0% relataram ter sofrido algum 
AT pelo menos uma vez na vida, 10,6% no ano 
e 2,6% no período dos trinta dias prévios à en-
trevista. Já 98,1% dos participantes relataram ter 
engajado em pelo menos uma violação de trânsi-
to na vida, 89,0% no ano e 73,5% no mês. 

Os participantes que já haviam sofrido algum 
AT no ano tinham maior carga diária de trabalho 
(p = 0,022) que os pares que relataram não ter 
tido. Nenhuma outra variável sociodemográfica 

ou ocupacional esteve associada ao desfecho de 
AT no ano (Tabela 1). 

Particularmente quanto às violações de trân-
sito, 60,2% dos participantes afirmaram ter sido 
multados por qualquer motivo, 61,3% dirigiram 
sem cinto de segurança, 52,9% conduziram o veí-
culo em velocidade superior à máxima permitida 
pela via pública, 12,7% brigaram ou discutiram 
no trânsito e 6,9% dirigiram sob o efeito de álcool 
no período referente aos doze meses prévios à en-
trevista. Quase 90% dos participantes relataram 
ter engajado em algum desses comportamentos 
(Tabela 2) e todos os participantes que haviam 
sofrido AT no ano haviam cometido pelo menos 
uma violação de trânsito no mesmo período.

Em relação ao uso de drogas, 77,6% dos par-
ticipantes afirmaram ter usado álcool e 31,0% 
deles alguma droga ilícita no ano. No momento 
da entrevista, 12,4% dos participantes teriam 
um possível diagnóstico de estresse emocional e 
7,5% algum transtorno psiquiátrico. Ainda, seis 

Figura 1. Diagrama ilustrativo sobre a distribuição da 
amostra de motoristas de caminhão que trafegavam 
pelas rodovias do Estado de São Paulo, entre junho 
de 2012 e setembro de 2013, segundo os critérios de 
inclusão e exclusão da pesquisa que originou esse 
estudo (adaptado de Eckschmidt23).

Nota: Rodovia C. Rangoni = Rodovia Cônego Domênico 
Rangoni.

Amostra final: 
535

Amostra total: 
684

Rodovia 
Presidente Dutra

Excluídos: 
66

Incluídos: 
262 (48,9%)

Rodovia 
Fernão Dias

Rodovia 
C. Rangoni

Excluídos:
65

Excluídos:
18

Incluídos: 
178 (33,3%)

Incluídos: 
95 (17,8%)
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a cada dez participantes dormiam menos de sete 
horas diárias, assim como tinham má qualida-
de de sono (conforme os critérios do Índice de 
Qualidade de Sono de Pittsburgh - PSQI) e, pos-
sivelmente por conta disso, 33,8% dos entrevista-
dos já estariam sofrendo de sonolência excessiva 
diurna (Tabela 2). 

Ainda, os motoristas que foram envolvidos 
em algum AT no ano haviam recebido multas de 
trânsito mais frequentemente que seus pares que 
não sofreram AT (p = 0,028). Aparte, nenhuma 
variável de saúde mental esteve associada ao des-
fecho de AT no ano (Tabela 2). 

A Tabela 3 mostra os resultados do mo-
delo de regressão logística desenvolvido. 
Os anos de experiência como motorista profis-
sional (p = 0,036), a jornada diária de trabalho 
(p = 0,034) e ter recebido multas de trânsito no 
ano (p = 0,043) foram as variáveis que despon-
taram como os fatores associados à ocorrência 
de AT através do modelo de regressão logística 
ajustado. Após o controle do efeito das variá-

veis sociodemográficas, ocupacionais e de saúde 
mental (entre elas, o uso de substâncias psicoa-
tivas), os seguintes resultados foram observados: 
(a) os participantes com menos anos de profissão 
tiveram maiores chances de ter sofrido AT que 
os pares profissionalmente mais experientes (RC 
= 1,86); (b) os participantes que dirigiam mais 
de doze horas diárias tiveram maiores chances 
de envolver-se em AT que aqueles que dirigiam 
período menor (RC = 1,84) e, finalmente, (c) os 
motoristas que haviam recebido alguma multa 
de trânsito tiveram maiores chances de envolver-
se em AT que aqueles que não haviam sido mul-
tados (RC = 1,91).

Discussão

A descrição sociodemográfica da amostra de 
conveniência de motoristas de caminhão recru-
tada neste estudo é consonante com a de estudos 
prévios13,15,19,23,24. 

RC

1,64
1

1
1,35

1,16
1

1,74
1

1,56
1

1,13
1

1
1,89

Variáveis 

Idade (anos)
< = 35
> 35 

Escolaridade (anos)
< = 9
> 9

Estado civil
Solteiro
Não solteiro

Anos de profissão
< = 11
> 11

Tipo de serviço
Contratado
Autônomo

Turno de trabalho
Dia
noturno e outros

Jornada diária (horas)
< = 12
> 12

Total

N

260
274

261
274

101
434

283
252

327
207

422
113

354
181
535

%

 36,5 ± 7,80
48,7
51,3

8,6 ± 2,29
48,8
51,2

18,9
81,1

12,5 ±  8,14
52,9
47,1

61,2
38,8

78,9
21,1

12,2 ± 3,90
66,2
33,8

Tabela 1. Informações sociodemográficas e ocupacionais de motoristas de caminhão abordados em rodovias do 
Estado de São Paulo, conforme o relato de acontecimento de AT nos doze meses prévios à entrevista (N = 535). 
Rodovias do Estado de São Paulo, de 13 de Junho de 2012 a 25 de Setembro de 2013.

%

36,7 ± 7,27
47,4
52,6

8,6 ± 2,29
49,6
50,4

18,6
81,4

12,6 ± 8,10
51,5
48,5

60,2
39,8

78,7
21,3

12,1 ± 3,94
67,8
32,2

N

226
251

237
241

89
389

246
232

287
190

376
102

324
154
478

N

34
23

24
33

12
45

37
20

40
17

46
11

30
27
57

%

34,9 ± 8,31
59,6
40,4

8,7 ± 2,33
42,1
57,9

21,0
79,0

11,5 ± 8,52
64,9
35,1

70,2
29,8

80,7
19,3

13,0 ± 3,45
52,6
47,4

IC95%: Intervalo de confiança com coeficiente de confiança de 95% ; * estatisticamente significante: p<0,05.

IC95%

0,91-3,01

0,78-2,36	

0,59-2,29

0,98-3,09

0,86-2,83

0,57-2,27

1,09-3,30

p-valor

0,107

0,286

0,657

0,055*

0,143

0,721

0,022*

Acidente de Trânsito

Total Não Sim
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RC

1
1,98

1
1,09

1,18
1

1
1,14

1
1,02

1
1,09

1
1,46

1
1,83

1
1,88

1
1,14

1
1,49

1
1,34

Comportamentos de risco no trânsito
Ter sido multado

Não
Sim

Ter dirigido sem cinto de segurança
Não
Sim

Ter dirigido acima da velocidade permitida
Não
Sim

Ter brigado ou discutido no trânsito
Não
Sim

Ter dirigido sob o efeito de álcool
Não
Sim

Qualquer violação de trânsito
Não
Sim

Uso de drogas e saúde mental
Uso de álcool

Não
Sim

Uso de pelo menos uma droga ilícita
Não
Sim

Estresse (ISSL)
Não
Sim

Ter algum diagnóstico psiquiátrico (MINI)
Não
Sim

Qualidade de sono (PSQI)
Boa
Ruim

Sonolência Excessiva (ESE)
Ausente
Moderada/Grave

Horas de sono
< = 7
> 7

Total

Tabela 2. Violações de trânsito, uso de drogas e saúde mental de motoristas de caminhão abordados em rodovias 
do Estado de São Paulo, conforme o relato de acontecimento de AT nos doze meses prévios à entrevista (N = 
535). Rodovias do Estado de São Paulo, de 13 de Junho de 2012 a 25 de Setembro de 2013.

ISSL =  “Inventário de Sintomas de Estresse para Adultos de Lipp” para a avaliação da presença de sintomas de estresse emocional; 
MINI =  “Mini International Neuropsychiatric Interview” para a avaliação da existência de transtornos psiquiátricos; 
PSQI =  “Índice de Qualidade de Sono de Pittsburgh”, para a avaliação da qualidade de sono e presença de transtornos do sono; 
ESE =  “Escala de Sonolência de Epworth” para a avaliação da existência de sonolência excessiva diurna; IC95%: Intervalo de 
confiança com coeficiente de confiança de 95% ; * estatisticamente significante: p<0,05. 

IC95%

1,07-3,67

0,62-1,92

0,68-2,05

0,52-2,52

0,35-2,98

0,56-2,14

0,83-2,57

0,89-3,75

0,79-4,47

0,65-1,99

0,85-2,60

0,77-2,33

p-valor

0,028*

0,762

0,546

0,679

> 0,999

0,005*

0,792

0,191

0,092

0,146

0,649

0,163

0,298

Acidente de Trânsito

N

213
322

207
328

252
283

467
68

498
37

59
476

120
415

369
166

468
66

494
40

231
304

354
181

325
210
535

%

39,8
60,2

38,7
61,3

47,1
52,9

87,3
12,7

93,1
6,9

11,0
89,0

22,4
77,6

69,0
31,0

87,6
12,4

92,5
7,5

43,2
56,8

66,2
33,8

60,8
39,2

Total

%

41,4
58,6

38,9
61,1

46,7
53,3

87,5
12,5

93,1
6,9

12,3
87,7

22,6
77,4

69,9
30,1

88,5
11,5

93,1
6,9

43,5
56,5

67,2
32,8

61,5
38,5

N

198
280

186
292

223
255

418
60

445
33

59
419

108
370

334
144

422
55

444
33

208
270

321
157

294
184
478

Não

N

15
42

21
36

29
28

49
8

53
4

0
57

12
45

35
22

46
11

50
7

23
34

33
24

31
26
57

%

26,3
73,7

36,8
63,2

50,9
49,1

86,0
14,0

93,0
7,0

0,0
100,0

21,0
79,0

61,4
38,6

80,7
19,3

87,7
12,3

40,4
59,6

57,9
42,1

54,4
45,6

Sim
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Em termos ocupacionais, os participantes 
tinham ampla experiência como motoristas 
profissionais de caminhão, assumindo uma car-
ga diária excessiva de trabalho, o que também é 
consistente com estudos prévios13,15,17,19,23,24. Nes-
se sentido, Souza et al.25 apontaram previamente 
que quase metade da amostra entrevistada de 
motoristas de caminhão ultrapassava 16 horas 
diárias de trabalho. 

Em relação à variável-desfecho deste estudo, 
10,6% dos participantes relataram ter sofrido 
algum AT no ano. Essa prevalência é muito pró-
xima àquela previamente identificada por Ulhoa 
et al.19, de 10,9% no ano. Entretanto, não foi pos-
sível comparar nossos resultados com os estudos 

de Souza et al.25 e Silva-Junior et al.24 por conta de 
diferenças metodológicas, especialmente no que 
concerne à medida de AT, o que então sugere a 
possibilidade de padronização de termos para os 
estudos futuros. 

Quanto aos fatores relacionados à ocorrência 
de AT entre os motoristas de caminhão aborda-
dos, observamos que a pouca experiência na pro-
fissão, ter recebido alguma multa de trânsito no 
período de um ano e, finalmente, a carga diária 
de trabalho estiveram associados ao desfecho de 
AT após o controle de variáveis sociodemográfi-
cas, ocupacionais e de saúde mental. 

Almeida et al.26 apontaram que poucos anos 
de experiência como motorista profissional au-

Variáveis

Idade (anos)
< = 35
> 35

Anos de profissão (anos)
< = 11
> 11

Tipo de serviço
Contratado
Autônomo

Jornada diária (horas)
< = 12
> 12

Ter sido multado no trânsito
Não
Sim

Uso de pelo menos uma droga ilícita
Não
Sim

Estresse (ISSL)
Não
Sim

Diagnóstico psiquiátrico (MINI)
Não
Sim

Sonolência Excessiva (ESE)
Ausente
Moderada/Grave

Total

Tabela 3. Estimativas antes e após o ajuste de modelo de regressão logística sobre os fatores relacionados ao 
acontecimento de AT entre motoristas de caminhão abordados em rodovias do Estado de São Paulo (N = 535). 
Rodovias do Estado de São Paulo, de 13 de Junho de 2012 a 25 de Setembro de 2013.

ISSL =  “Inventário de Sintomas de Estresse para Adultos de Lipp” para avaliação da presença de sintomas de estresse emocional; 
MINI =  “Mini International Neuropsychiatric Interview” para a avaliação da existência de transtornos psiquiátricos; ESE =  
“Escala de Sonolência de Epworth” para a avaliação da existência de sonolência excessiva diurna; RC =  Razão de Chances; IC95%: 
Intervalo de confiança com coeficiente de confiança de 95%; * estatisticamente significante: p<0,05.

p-valor

0,107

0,055

0,143

0,022

0,028

0,191

0,092

0,146

0,163

RC

1,64
1

1,74
1

1,56
1

1
1,89

1
1,98

1
1,46

1
1,53

1
1,36

1
1,49

IC95%

0,91-3,01

0,98-3,09

0,86-2,83

1,09-3,30

1,07-3,67

0,83-2,57

0,89-2,59

0,70-2,65

0,85-2,60

Sem ajuste

p-valor

--

0,036*

--

0,034*

0,043*

--

--

--

--

RC

--

1,86
1

--

1
1,84

1
1,91

--

--

--

--

IC95%

--

1,05-3,38

--

1,04-3,24

1,04-3,66

--

--

--

--

Após ajuste

535
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mentam a possibilidade de envolvimento em AT. 
Em estudo conduzido com motoristas profissio-
nais de motocicletas, Diniz et al.27 apontaram que 
os anos de experiência são fundamentais para o 
estabelecimento de estratégias e modos opera-
tórios que evitam o envolvimento do motorista 
em AT. De toda a forma, embora os nossos re-
sultados sejam consistentes com essa informação 
(apesar da associação entre os anos de profissão 
e o acontecimento de AT ter sido surgido apenas 
após o ajuste do modelo de regressão logística), 
também é importante considerar a relação dire-
ta entre o tempo de experiência na profissão e a 
idade do motorista. Nesse sentido, uma revisão 
da literatura sobre a associação entre a idade e a 
taxa de envolvimento em AT entre motoristas de 
caminhão apontou que os mais jovens estiveram 
frequentemente mais envolvidos em AT28. De 
fato, em nosso país, esses dados são corroborados 
pelo fato de que motoristas de caminhão jovens 
apresentam a maior frequência de registros de 
Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT)9, 
refletindo a tendência mundial, conforme pre-
viamente apontado pela OMS, de que os AT afe-
tam predominantemente os mais jovens4.

Neste estudo, todos (100%) os motoristas de 
caminhão que relataram ter sofrido AT no ano 
haviam engajado em pelo menos uma violação 
de trânsito no mesmo período, uma prevalência 
maior que os 75% relatados por Zhang et al.20. 
Dentre as violações de trânsito pesquisadas, 
60,2% dos participantes deste estudo afirmaram 
ter recebido alguma multa de trânsito no ano, o 
que despontou como fator associado à ocorrên-
cia de AT no modelo de regressão logística ajus-
tado. 

Nesse cenário, Gates et al.29 apontaram que 
cometer alguma infração de trânsito aumentou 
as chances de motoristas de caminhão assumi-
rem um comportamento de risco no volante. 
Consistente com essa informação, Brodie et al.30 

identificaram, em um estudo conduzido com 
motoristas de caminhão fatalmente feridos, que 
85% dessas mortes teriam sido decorrentes da 
emissão de comportamentos imprudentes no 
trânsito pela vítima. 

De certo que a emissão de violações de trân-
sito é passível das características individuais do 
condutor. Nesse caso, Marin e Queiroz31 já ha-
viam sugerido uma relação direta entre a per-
sonalidade do motorista, a emissão de violações 
de trânsito e a ocorrência de AT. Nesse sentido, 
a revisão sistemática da literatura desenvolvida 
por Araújo et al.32 apontou que a impulsividade é 
um traço de personalidade que interfere sobre o 

acontecimento de infrações de trânsito que então 
podem culminar em acidentes. 

Entretanto, acreditamos que a personalida-
de do condutor não seja um fator preeminente 
para a ocorrência de AT per se, de tal forma que 
não se poderia responsabilizar exclusivamente o 
motorista de caminhão por sua ocorrência. Nes-
se sentido, embora tenhamos observado que o 
cometimento de violações de trânsito tenha sido 
um fator associado à ocorrência de AT, é possível 
que tenham sido emitidas como uma estratégia 
do profissional de esquivar-se das contingências 
ocupacionais aversivas. Assim, faz-se necessária 
uma avaliação sistemática dessas condições que 
permeiam a atuação ocupacional desses traba-
lhadores, para que então intervenções ambientais 
sejam desenvolvidas e aplicadas no sentido de di-
minuir os riscos de acontecimento de acidentes. 
Num sentido mais amplo, é preciso evitar uma 
interpretação reducionista dos acidentes, que 
está centrada no erro do motorista, desconside-
rando então o contexto social e organizacional 
em que acontecem27. 

Nesse cenário, é de notar que a carga excessi-
va de trabalho despontou como fator associado 
à ocorrência de AT entre os motoristas de cami-
nhão. De fato, de acordo com Soccolich et al.33, 
a possibilidade de ocorrência de algum evento 
crítico de segurança que culmine em AT cresce 
com o aumento do número de horas trabalhadas. 
Assim, entre os motoristas de caminhão, é possí-
vel que o efeito do número de horas trabalhadas 
sobre o desfecho de AT seja mediado por sinto-
mas físicos e mentais decorrentes da carga inten-
sa de trabalho. Logo, é comum que os motoristas 
de caminhão que dirigem por longos períodos de 
tempo tenham pior percepção de qualidade de 
vida, assim como muitas dores no corpo18,34. Essa 
percepção piorada da vida é estendida para quei-
xas de saúde mental, de tal forma que a extensa 
jornada diária de trabalho é apontada como um 
dos principais estressores da profissão, determi-
nando o aparecimento de transtornos psiquiá-
tricos menores como depressão, ansiedade, fa-
diga, irritabilidade, bem como insônia, prejuízo 
de memória e concentração19. Ainda, é também 
muito possível que o efeito da carga excessiva 
de trabalho sobre os AT entre os motoristas de 
caminhão seja mediado pelo uso de substâncias 
psicoativas, empregadas com o intuito de pro-
longar o tempo de vigília e direção35, assim como 
pelo débito de horas de sono e seus desdobra-
mentos16,25. De toda forma, todas essas variáveis 
(estresse emocional, transtornos psiquiátricos, 
uso de substâncias psicoativas, qualidade de sono 



3765
C

iên
cia &

 Saú
de C

oletiva, 21(12):3757-3767, 2016

e sonolência excessiva diurna) foram controladas 
no modelo de regressão logística ajustado, suge-
rindo que estudos futuros possam investigar, ain-
da em maiores detalhes, a relação entre elas e a 
jornada de trabalho do motorista de caminhão.

Van der Beek36 propôs que a redução do nú-
mero de horas diárias trabalhadas seja uma das 
estratégias de proteção à saúde e segurança dos 
motoristas de caminhão, aumentando as chances 
de sua adequada recuperação após um dia típi-
co de trabalho, logo, reduzindo a chance de seu 
envolvimento em AT. Em nosso país, vem sendo 
sugerida, de longa data, a regularização das horas 
trabalhadas pelos motoristas de caminhão. Nesse 
sentido, recentemente, a lei N°12.619/2012, co-
nhecida como Lei do Descanso37, regulamentou 
e disciplinou o tempo de direção do motorista 
profissional, assegurando um intervalo mínimo 
de uma hora de refeição e repouso diário de pelo 
menos onze horas, sugerindo um período de tra-
balho diário de até doze horas. 

Assim, acreditamos que o cumprimento da lei 
pelos atores sociais envolvidos nesse cenário seja 
pertinente, entretanto, isoladamente, não será su-
ficiente para a mudança de comportamento, em 
conformidade com o previamente apontado por 
Diniz et al.27. Assim, é preciso desenvolver uma 
ação conjunta entre motoristas de caminhão, em-
presas contratantes, representantes de entidades 
civis e do poder público com fins de negociar a 
organização do trabalho dessa categoria, visando 
à redução de emissão de comportamentos de ris-
co que possam, no final das contas, evoluir a AT. 
Ainda, é preciso que o desenvolvimento de leis e 
normas que regulamentam a profissão, bem como 
estratégias de prevenção e outras intervenções, 
contem com os saberes e as competências acu-
mulados pelos próprios motoristas de caminhão, 
o que, de certo, facilitará a aceitação e a adesão 
às medidas desenvolvidas e, consequentemente, 
o aumento da segurança de nossas vias públicas. 
Sobretudo, é importante considerar que as pou-
cas medidas atualmente disponíveis desrespeitam 
a importância nuclear desses profissionais à eco-

nomia brasileira, além de ferir as recomendações 
da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
que postula que todo indivíduo tem o direito a 
um trabalho dignificante, saudável e seguro38.

Pontos fortes e limitações do estudo

Este estudo é inédito no sentido que avaliou 
os fatores associados ao acontecimento de AT 
que envolvem motoristas de caminhão, tendo 
controlado o efeito de confusão de característi-
cas sociodemográficas, ocupacionais, de saúde 
mental e da emissão de violações de trânsito. 
Soma-se a isso que o levantamento de violações 
de trânsito é assunto pouco explorado entre mo-
toristas de veículos de carga. Assim, a inclusão 
desse tema neste estudo caminha pari-passu às 
recomendações da OMS que tem encorajado os 
países-membro a desenvolverem e a fiscalizarem 
o cumprimento de leis que incentivem melhores 
práticas sobre comportamentos de risco na dire-
ção, para que haja então uma futura diminuição 
global do número de AT e mortes até o ano de 
20201. De toda a forma, os resultados de nosso 
estudo possibilitarão uma compreensão mais 
aprofundada sobre os AT em nosso país e, de cer-
to, auxiliarão na formulação de políticas públicas 
voltadas ao benefício dessa categoria profissional. 
Entretanto, algumas limitações deste estudo tam-
bém merecem ser mencionadas. Dada a caracte-
rística de corte transversal, esta pesquisa é apenas 
um retrato da situação, de tal forma que a asso-
ciação entre a variável desfecho (AT) e as expli-
cativas não pode ser entendida como relação de 
causa-efeito. O uso de amostra não probabilística 
é outro fator limitante, pois os dados não podem 
ser generalizados a toda a população brasileira de 
motoristas de caminhão. Ainda, o acontecimen-
to de AT foi avaliado de acordo com o relato dos 
participantes, podendo limitar os resultados pelo 
acontecimento de um possível viez de memória. 
Apreciado o conjunto dos resultados, os autores 
incentivam a realização de mais estudos para que 
essas dificuldades sejam superadas.



3766
O

liv
ei

ra
 L

G
 e

t a
l.

Referências

World Health Organization (WHO). Global Status Re-
port on Road Safety 2013: Supporting a Decade of Action. 
Geneva: WHO; 2013.
World Health Organization (WHO). The top 10 causes 
of death. 2014 [acessado 2015 fev 13]. Disponível em: 
http://www.who.int/mediacentre/factsheets/fs310/en/.
World Health Organization (WHO). Road safety: Esti-
mated Number of Road Traffic Deaths. 2014 [acessado 
2015 fev 13]. Disponível em: http://gamapserver.who.
int/gho/interactive_charts/road_safety/road_traffic_
deaths/atlas.html].
Waiselfisz JJ. Mapa da violência 2013: acidentes de trân-
sito e motocicletas. Rio de Janeiro: Flacso Brasil; 2013.
Brasil. Ministério da Saúde (MS). DataSUS. 2014. 
[acessado 2014 dez 3]. Disponível em: http://datasus.
saude.gov.br/.
Chandran A, Kahn G, Sousa T, Pechansky F, Bishai DM, 
Hyder AA. Impact of road traffic deaths on expected 
years of life lost and reduction in life expectancy in Bra-
zil. Demography 2013; 50(1):229-236.
Brasil. Ministério dos Transportes. Ministério da 
Justiça. Estatísticas de acidentes. 2011. [acessado 2015 
fev 13]. Disponível em: http://www.dnit.gov.br/rodo-
vias/operacoes-rodoviarias/estatisticas-de-acidentes.
Brasil. Departamento Nacional de Trânsito. Frota de 
veículos. 2011. [acessado 2014 dez 3]. Disponível em: 
http://www.denatran.gov.br/frota.htm.
Teixeira MLP, Fischer FM. Acidentes e doenças do 
trabalho notificadas, de motoristas profissionais do 
Estado de São Paulo. São Paulo em Perspectiva 2008; 
22(1):66-78.
Malta DC, Duarte EC, Almeida MF, Dias MAS, Morais 
Neto OL, Moura L, Ferraz W, Souza MFM. Lista de 
causas de mortes evitáveis por intervenções do Sistema 
Único de Saúde do Brasil. Epidemiol Serv Saúde 2007; 
16(4):233-244.
Mello-Jorge MHP. Acidentes de trânsito no Brasil: um 
atlas de sua distribuição. São Paulo: ABRAMET; 2013.
Bacchieri G, Barros AJD. Acidentes de trânsito no Brasil 
de 1998 a 2010: muitas mudanças e poucos resultados. 
Rev Saude Publica 2011; 45(5):949-963.
Masson VA, Monteiro MI. Estilo de vida, aspectos de 
saúde e trabalho de motoristas de caminhão. Rev bras 
enferm 2010; 63(4):533-540.
Moreno CRC, Rotenberg L. Determinant factors of 
truck drivers’ work and repercussions on their health 
from the collective analysis of work perspective. Rev. 
bras. saúde ocup. 2009; 34(120):128-138.
Penteado RZ, Gonçalves CGO, Marques JM, Costa DD. 
Trabalho e saúde em motoristas de caminhão no inte
rior de São Paulo; Work and health of truck drivers in 
the state of São Paulo. Saúde Soc 2008; 17(4):35-45.

1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

10.

11.

12.

13.

14.

15.

Colaboradores

LG Oliveira, CVD Almeida, LP Barroso, MJC 
Gouvea, DR Muñoz e V Leyton participaram da 
concepção do projeto, da análise e interpretação 
dos dados; da redação e avaliação crítica do artigo; 
da aprovação da versão final desse artigo, sendo 
responsáveis por todos os aspectos do trabalho. 

Agradecimentos

Os autores agradecem o apoio financeiro da 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 
São Paulo, FAPESP; às entidades civis Serviço 
Social do Transporte (SEST) e Serviço Nacional 
de Aprendizagem do Transporte (SENAT) pela 
autorização de uso de três de seus postos de aten-
dimento para o acesso à população-alvo e, final-
mente, ao LIM-40 da FMUSP.



3767
C

iên
cia &

 Saú
de C

oletiva, 21(12):3757-3767, 2016

Pinho RS, Silva-Júnior FP, Bastos JP, Maia WS, Mello 
MT, Bruin VM, Bruin PF. Hypersomnolence and acci-
dents in truck drivers: A cross-sectional study. Chrono-
biol Int 2006; 23(5):963-971.
Nascimento EC, Nascimento E, Silva JP. Alcohol and 
amphetamines use among long-distance truck drivers. 
Rev Saude Publica 2007; 41(2):290-293.
Souza JC, Paiva T, Reimão R. Sono, qualidade de vida e 
acidentes em caminhoneiros brasileiros e portugueses. 
Psicol Estud 2008; 13(3):429-436.
Ulhoa MA, Marqueze EC, Lemos LC, Silva LG, Silva 
AA, Nehme P, Fischer FM, Moreno CR. Minor psychi-
atric disorders and working conditions in truck drivers. 
Rev Saude Publica 2010; 44(6):1130-1136.
Zhang G, Yau KK, Chen G. Risk factors associated with 
traffic violations and accident severity in China. Accid 
Anal Prev 2013; 59:18-25.
Leyton V, Sinagawa DM, Oliveira K, Schmitz W, An-
dreuccetti G, De Martinis BS, Yonamine M, Munoz DR. 
Amphetamine, cocaine and cannabinoids use among 
truck drivers on the roads in the State of Sao Paulo, 
Brazil. Forensic Sci Int 2012; 215(1-3):25-27.
World Health Organization (WHO). Health topics: in-
juries, traffic. 2014 [acessado 2015 fev 13]. Disponível 
em: http://www.who.int/topics/injuries_traffic/en/
Eckschmidt F. Efeitos do consumo de álcool combinado a 
bebidas energéticas (AmED) entre motoristas de camin-
hão no Estado de São Paulo: uma combinação de risco 
[tese]. São Paulo: USP; 2015.
Silva-Junior FP, Pinho RSN, Mello MT, Bruin VMS, 
Bruin PFC. Risk factors for depression in truck drivers. 
Soc Psychiatry Psychiatr Epidemiol 2009; 44(2):125-129.
Souza JC, Paiva T, Reimão R. Sleep habits, sleepiness 
and accidents among truck drivers. Arq Neuropsiquiatr 
2005; 63(4):925-930.
Almeida RL, Bezerra Filho JG, Braga JU, Magalhães FB, 
Macedo MC, Silva KA. Man, road and vehicle: risk fac-
tors associated with the severity of traffic accidents. Rev 
Saude Publica 2013; 47(4):718-731.
Diniz EPH, Assunção AA, Lima FPA. Prevenção de 
acidentes: o reconhecimento das estratégias operató-
rias dos motociclistas profissionais como base para a 
negociação de acordo coletivo. Cien Saude Colet 2005; 
10(4):905-916. 
Duke J, Guest M, Boggess M. Age-related safety in pro-
fessional heavy vehicle drivers: a literature review. Accid 
Anal Prev 2010; 42(2):364-371.
Gates J, Dubois S, Mullen N, Weaver B, Bedard M. The 
influence of stimulants on truck driver crash respon-
sibility in fatal crashes. Forensic Sci Int 2013; 228(1-
3):15-20.

16.

17.

18.

19.

20.

21.

22.

23.

24.

25.

26.

27.

28.

29.

Brodie L, Lyndal B, Elias IJ. Heavy vehicle driver fatal-
ities: learning’s from fatal road crash investigations in 
Victoria. Accid Anal Prev 2009; 41(3):557-564.
Marín L, Queiroz MS. A atualidade dos acidentes de 
trânsito na era da velocidade: uma visão geral. Cad 
Saude Publica 2000; 16(1):7-21.
Araújo MM, Malloy-Diniz LF, Rocha FL. Impulsiv-
idade e acidentes de trânsito. Rev psiquiatr clín 2009; 
36(2):60-68.
Soccolich SA, Blanco M, Hanowski RJ, Olson RL, Mor-
gan JF, Guo F, Wo SC. An analysis of driving and work-
ing hour on commercial motor vehicle driver safety 
using naturalistic data collection. Accid Anal Prev 2013; 
58:249-258.
Andrusaitis SF, Oliveira RP, Barros Filho TEP. Study 
of the prevalence and risk factors for low back pain in 
truck drivers in the state of São Paulo, Brazil. Clinics 
2006; 61(6):503-510.
Girotto E, Mesas AE, de Andrade SM, Birolim MM. 
Psychoactive substance use by truck drivers: a system-
atic review. Occup Environ Med 2014; 71(1):71-76.
van der Beek AJ. World at work: truck drivers. Occup 
Environ Med 2012; 69(4):291-295.
Brasil. Lei nº 12.619, de 30 de abril de 2012. Dispõe so-
bre o exercício da profissão de motorista; altera a Con-
solidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e as Leis 
nos 9.503, de 23 de setembro de 1997, 10.233, de 5 de 
junho de 2001, 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e 
12.023, de 27 de agosto de 2009, para regular e disci-
plinar a jornada de trabalho e o tempo de direção do 
motorista profissional; e dá outras providências. Diário 
Oficial da União 2012; 2 maio.
International Labor Organization (ILO). Decent Worg 
Agenda. 2013 [acessado 2015 fev 13]. Disponível em: 
http://www.ilo.org/global/about-the-ilo/decent-work 
-agenda/lang--en/index.htm].

Artigo apresentado em 06/03/2015
Aprovado em 03/09/2015
Versão final apresentada em 05/09/2015

30.

31.

32.

33.

34.

35.

36.

37.

38.




